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GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
HABEAS CORPUS (Processo nº 0001116-28.2015.815.0000)
RELATOR: Marcos William de Oliveira, Juiz Convocado para substituir o Des. Luiz Silvio 
Ramalho Júnior
IMPETRANTES: Lucas Clemente de Brito Pereira, Felipe do Ó de Figueiredo e Rodrigo 
Clemente de Brito
PACIENTE: André Augusto Castro Amaral
IMPETRADO: Juízo da 3ª Vara Criminal de João Pessoa 

HABEAS  CORPUS.  Extorsão.  Trancamento  da  ação  penal. 
Inépcia da denúncia.  Atendimento  ao disposto no art.  41 do 
CPP. Improcedência. Ausência de justa causa. Atipicidade da 
conduta.  Necessidade  de  dilação  probatória.  Via  estreita. 
Impossibilidade. Apropriação indébita. Extinção da punibilidade 
pela  prescrição.  Necessidade  de  dilação  probatória. 
Impossibilidade em sede de Habeas Corpus.  Denegação da 
ordem.

− O  trancamento  de  ação  penal,  através  de  habeas  
corpus, somente se admite em hipóteses excepcionais, quando  
se  emerge  dos  autos,  de  forma  inequívoca,  a  ausência  de  
indícios  de  autoria  e  de  prova  da  materialidade  delitivas,  
atipicidade da conduta ou extinção da punibilidade;

− Impossível reconhecer a inépcia da denúncia quando da  
narrativa se evidencia, de forma clara, o fato criminoso com  
todas  as  suas  circunstâncias,  bem  como  a  qualificação  do  
acusado;

− Havendo  necessidade  de  dilação  probatória  para  se  
aferir a existência de atipicidade da conduta, impossível a sua  
apreciação em sede de habeas corpus;

− Havendo dúvidas quanto ao momento da consumação  
do  delito,  resta  imperiosa  dilação  probatória,  o  que  não  
comporta na via estreita do habeas corpus.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes  autos,  em  que  são 
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partes as acima identificadas,

A C O R D A a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Colendo Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, em denegar a ordem de Habeas Corpus, em desarmonia 
com o parecer da douta Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Lucas  Clemente  de  Brito  Pereira,  Felipe  do  Ó  de  Figueiredo  e 
Rodrigo Clemente de Brito impetraram Habeas Corpus com pedido de liminar em favor de 
André Augusto Castro Amaral,  objetivando o trancamento da Ação Penal  nº 0012594-
12.2013.815.2002.

Alegam, em síntese, quanto à suposta prática do crime de extorsão, 
a inépcia da denúncia, por não restar descrito os elementos objetivos e subjetivos do tipo, 
consistentes  no  uso  de  violência  ou  grave  ameça  e  o  intuito  da  indevida  vantagem 
econômica, relatando, ainda, que por não constar da denúncia qualquer tipo de violência, 
seria  necessário  o  reconhecimento  da  atipicidade  da  conduta;  quanto  ao  crime  de 
apropriação indébita, relata acerca da prescrição da pretensão punitiva e a consequente 
extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva.

Liminarmente, requereram a suspensão da realização da audiência 
de instrução e  julgamento  aprazada para o  dia  05.03.2015 e que seja  observada da 
prerrogativa dos magistrados arrolados como testemunhas (f. 02/14).

Liminar indeferida às f. 300 e 301.

A Procuradoria-Geral  de Justiça  opina  pela concessão da ordem, 
para,  de  ofício,  desclassificar  o  crime  de  “extorsão”  para  “uso  arbitrário  das  próprias 
razões”, reconhecendo, posteriormente, a decadência do direito de queixa; e a prescrição 
da pretensão punitiva estatal relativamente ao crime de apropriação indébita (fs. 303/315). 

É o relatório.

VOTO – Marcos William de Oliveira - Relator:

Inicialmente, observe-se que o trancamento de ação penal através 
de Habeas Corpus somente se admite em hipóteses excepcionais, quando se emerge dos 
autos, de forma inequívoca, a ausência de indícios de autoria e de prova da materialidade 
delitivas, atipicidade da conduta ou extinção da punibilidade.

Da inépcia da denúncia:

Os Impetrantes apontam, relativamente ao crime de extorsão1, que a 
denúncia foi omissa na descrição dos elementos indispensáveis a caracterização do tipo 
penal.

Para melhor firmar o alegado, eis os termos da denúncia vergastada 
(fls. 17-18):

1Art. 158 - Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, e com o intuito de obter para si ou 
para outrem indevida vantagem econômica, a fazer, tolerar que se faça ou deixar fazer alguma coisa: Pena - 
reclusão, de quatro a dez anos, e multa.



“Deflui-se dos autos do procedimento em anexo, que há mais de 
três anos o denunciado acima qualificado, por meio do advogado 
Francisco  de  Assis  Almeida  e  Silva,  realizou  uma  proposta 
direcionada à vítima Vera Lúcia Serpa de Menezes Lins, onde 
este  afirmava  que  devolveria  os  Livros  de  Produção  Diária  - 
LDPs,  da  Usina  Santa  Maria  S/A,  sob  a  condição  de  que  a 
ofendida deveria  lhe  repassar  50% (cinquenta  por  cento)  dos 
direitos  de crédito  que foram repassados à Usina no ano de 
1991.

Consta,  ainda,  dos  autos  que  Celso  Roberto  Dias  Mendes 
responsável  pelos  cálculos  dos  direitos  creditórios  da  Usina 
Santa Maria junto à União teria declarado que o denunciado teria 
lhe entregado os LDPs, por volta de 1997, para a realização do 
cálculo, e após recebeu de volta, se apropriando definitivamente 
dos livros.

Ressalta-se que o filho da ofendida, de nome Eduardo de Menezes 
Lins,  prestou  um  B0,  bem  como  endereçou  uma  carta  ao 
denunciado requerendo a devolução dos LDPs, recebendo como 
resposta, através do advogado Francisco de Assis Almeida e Silva, 
que se não aceitassem o acordo os livros seriam jogados no açude 
velho de Campina Grande/PB.

Assim,  tendo  em vista  que  os  livros  seriam indispensáveis  a 
liquidação da decisão prolatada pela 6ª Vara Federal, contra a 
União, a vítima se viu obrigada a ceder ao imputado, momento 
em que lhe transferiu a quantia de duzentos milhões de reais.

Ressalta-se  por  fim  que  o  denunciado  abandonou  seu  labor 
(gerente administrativo) junto à Usina Santa Maria sem prestar 
contas de bens e dinheiro na Usina, permanecendo desta forma 
até a presente data.

Por fim, quando interrogado pela autoridade policial (fls. 71/73), 
o denunciado nega a autoria do delito, de modo que subsistem 
todos os requisitos legais para o oferecimento da denúncia.

Diante do exposto, esperamos que a presente denúncia seja 
recebida para denunciarmos André Augusto Castro Amaral, já 
devidamente qualificado,  como incurso na pena do art.  158, 
caput, c/c art. 168, § 1°, III, ambos do Código Penal.”

Não obstante o exposto, a denúncia narra a ocorrência de crime em 
tese, descrito no art.  158 do Código Penal,  consistente no fato do denunciado, André 
Augusto Castro de Amaral, haver constrangido a vítima, Vera Lúcia Serpa de Menezes 
Lins, a transferi-lo quantia equivalente a 50% (cinquenta por cento) dos direitos de crédito 
repassados à Usina Santa Maria S/A no ano de 1991 pela só devolução dos Livros de 
Produção Diária – LPDs -, documentos indispensáveis à liquidação da sentença proferida 
nos autos do processo nº 2008.34.00022493-0, pelo Juiz da 6ª Vara Federal de Brasília.  
Caso  a  vítima  não  transferisse  a  referida  quantia,  os  documentos  não  lhe  seriam 



entregues, mas deteriorados, impossibilitando-a de proceder a liquidação da sentença. 

A  vítima,  portanto,  teria  sido  obrigada  a  transacionar  com  o 
denunciado porque esta seria a única forma de conseguir liquidar a sentença, razão pela  
qual  lhe  transferiu  R$  200.000,000,00  (duzentos  milhões  de  reais),  o  que  sugere  a 
existência de grave ameaça.  

Deste modo, não há que ser reconhecida a inépcia da denúncia, 
pois  a  narrativa  se  encontra  clara,  com  todas  as  elementares  do  tipo  devidamente 
especificadas (tipo subjetivo e objetivo, inclusive a idoneidade do meio), sendo certo que 
a denúncia possibilita ao acusado a compreensão da imputação penal, para o exercício 
regular do direito ao contraditório e à ampla defesa (art. 5°, LV, da CF).

Da atipicidade da conduta

Os impetrantes  postulam, ainda, o trancamento da ação penal pela 
atipicidade da conduta, já que não teria sido ventilado na denúncia o uso de violência ou 
grave ameaça por parte do denunciado.

Nos argumentos expostos no presente writ, observa-se que os seus 
fundamentos militam sobre o próprio mérito da causa a ensejar uma possível ação penal.  
Portanto, dizer que o paciente concorreu ou não para o crime é tarefa que não encontrará 
termo sem que  haja  exaustivo  exame de  provas,  aliado  ao  fato  de  que  a  busca  da 
verdade real requer o contraditório, cuja observância somente se efetivará na instrução 
criminal.

Por tal motivo, dita pretensão de trancamento da ação penal quanto 
ao crime de extorsão não pode ser empreendida neste estreito âmbito mandamental, que,  
por sua essência e objeto, não comporta tal expediente.

Ao  compulsar  a  íntegra  do  processo  de  origem  juntada  pelos 
impetrantes, observa-se que há indícios de autoria, sendo possível verificar que paciente 
não é pessoa estranha à Usina Santa Maria S/A, sendo, aliás, seu gestor de negócios ou 
administrador,  como  afirmado  pela  vítima  (fls.  30  e  62)  e  constante  na  notificação 
extrajudicial de fl. 70. E que a suposta extorsão remete ao documento de fls. 65-68, um 
instrumento particular de cessão de direitos, pelo qual a Srª Vera Lúcia S. de Menezes 
Lins  lhe  passou  50%  dos  direitos  que  lhe  foram  cedidos  pela  Usina  Santa  Maria, 
constantes na Escritura Pública lavrada à fl. 100, do livro C-25 do 7° Tabelião Público de 
Notas.

Ao dispor que o paciente não cometeu o crime e que não existem 
indícios  de  autoria  e  materialidade  delitivas,  demonstra,  de  logo,  que  os  argumentos 
dizem respeito à narrativa fática e à base jurídica e probatória dos autos principais.

É  orientação  dos  Tribunais  Superiores  (STF  e  STJ)  restringir  as 
hipóteses de cabimento do habeas corpus, de forma a inadmitir sua utilização tanto em 
substituição ao recurso próprio como para adentrar no cotejo fático e probante do feito 
principal. Isto diante da imperiosa necessidade de racionalização do seu emprego, em 
prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional e em louvor à lógica do sistema 
recursal.



De  igual  modo,  dito  entendimento  se  encaixa  na  pretensão  que 
busca trancar determinado inquérito ou ação penal, por falta de justa causa, visto que o 
trancamento  em  tela  pela  via  de  habeas  corpus  é  medida  de  exceção,  que  só  é 
admissível quando emerge dos autos, de forma inequívoca, a inocência do acusado, a 
atipicidade da conduta ou a extinção da punibilidade.

Este  é  o  posicionamento  sedimentado,  de  há  muito,  no  Egrégio 
Supremo Tribunal Federal:

“O  trancamento  de  ação  penal  em  habeas  corpus  constitui 
medida excepcional, que só se justifica nos casos de manifesta 
atipicidade da conduta, de presença de causa de extinção da 
punibilidade ou de ausência, demonstrada de plano, de indícios 
mínimos de autoria e materialidade delitivas. [...].” (STF - HC 
115.116/RJ - Relª Minª Carmen Lúcia - Julg. 13/11/2014 - DJE 
17/11/2014, pág. 119).

Dessarte,  é  deveras  prematuro,  no  limitado  alcance  desta  via 
heróica,  antecipar  a  análise  probatória,  a  fim  de  aquilatar-se  a  evidência  ou  não  da 
responsabilidade do paciente no fato havido como delituoso, ainda que a evolução da 
prova examinada se mostre, ao final,  favorável à tese levantada, não implicando, com 
isso,  a  responsabilização  objetiva  do  réu,  tampouco  ausência  de  justa  causa  na 
manutenção da ação penal.

Caso  contrário,  estar-se-ia  a  transmudar  o  habeas  corpus  em 
verdadeiro instrumento processual penal para lograr-se sentença de absolvição sumária, 
com incursão na seara probatória complexa, o que é, decerto, inadmissível e bastante 
precoce no campo limitado do mandamus.

Prudente, logo, aguardar-se o término da instrução.

Sendo  assim,  fiel  à  orientação  jurisprudencial  dos  Tribunais 
Superiores, não é possível, por não ser a via adequada, a impetração de Habeas Corpus 
para a análise de pretensão fático-probatória.

Da  desclassificação  do  delito  de  “extorsão”  para  “uso  arbitrário  das  próprias 
razões” 

Imperioso registrar, ainda, a impossibilidade de desclassificação do 
delito  de “extorsão” para o crime de “uso arbitrário das próprias razões” em sede de 
habeas corpus, como sugere a d. Procuradoria-Geral de Justiça, visto que tal conclusão 
demanda ampla análise de provas, já que pressupõe avaliar a legitimidade/idoneidade do 
contrato firmado entre o denunciado e a vítima, o que não se admite por esta via estreita.

Sobre  a  viabilidade  de  se  analisar  pleito  de  desclassificação  em 
sede de habeas corpus, já discorreu o Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

PROCESSUAL PENAL.  HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. 
EXTORSÃO  MAJORADA.  CONCURSO  DE  AGENTES  (CP. 



ART. 158, § 1º). ATIPICIDADE DA CONDUTA E PRETENDIDA 
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  DELITO  DE  EXERCÍCIO 
ARBITRÁRIO  DAS  PRÓPRIAS  RAZÕES  (CP.  ART.  345). 
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  REVOLVIMENTO  DE 
MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  RECONHECIMENTO  DA 
TENTATIVA (CP. ART. 14, II). MATÉRIA NÃO APRECIADA NAS 
INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA. 
PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA (CP. ART. 29, § 
1º).  REVISÃO  DE  PROVAS  CONSTANTES  DOS  AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. I - 
III  -  Os  pedidos  de  reconhecimento  da  atipicidade  da 
conduta atribuída à paciente, bem como o pleito alternativo 
de  desclassificação  para  o  delito  de  exercício  arbitrário  
das próprias razões (CP, art. 345) não se revelam possíveis 
de análise na via estreita do habeas corpus. IV - "[...] Tendo 
as  instâncias  ordinárias  se  baseado  nos  elementos  de 
prova produzidos nos autos da ação penal para reputarem 
comprovadas  a  materialidade  do  delito  e  a  sua  autoria 
atribuída ao paciente que, mediante grave ameaça exercida 
contra  as  vítimas  obteve  indevida  vantagem econômica, 
eventual  conclusão  em  sentido  contrário  demandaria  o 
revolvimento  e  nova  valoração  do  conjunto  probatório, 
providência vedada na via do habeas corpus" (...). Habeas 
corpus não conhecido. (HC 310.452/SC, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER,  QUINTA TURMA,  julgado  em  14/04/2015,  DJe 
22/04/2015)

PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO 
ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE 
ENTORPECENTES.  DESCLASSIFICAÇÃO  DE  TRÁFICO 
PARA  USO  PRÓPRIO.  ALEGAÇÃO  QUE  ENSEJA 
APROFUNDADO REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE 
PELA VIA ESTREITA DO WRIT.  ORDEM NÃO CONHECIDA.
(...)
III - Não se presta o remédio heróico a apreciar questões 
que  envolvam  exame  aprofundado  de  matéria  fático-
probatória,  como,  no  caso,  a  pretensão  de 
desclassificação do delito de tráfico ilícito de substância 
entorpecente para o de uso próprio (precedentes). Habeas 
corpus não conhecido. (HC 310.653/RS, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER,  QUINTA TURMA,  julgado  em  14/04/2015,  DJe 
06/05/2015)

Da  extinção  de  punibilidade  em relação  ao crime de  apropriação  indébita,  ante  a 
prescrição da pretensão punitiva estatal:

No  que  pertine  ao  delito  de  apropriação  indébita2,  este  relator 
entendeu, isoladamente, que o crime se encontrava prescrito.

Para tanto, registrou a não incidência das regras contidas na Lei nº 

2Art. 168 - Apropriar-se de coisa alheia móvel, de que tem a posse ou a detenção:Pena - reclusão, de um a 
quatro anos, e multa.



12.234/10  (inseriu  mudanças  no  ordenamento  jurídico  quanto  à  contagem de  prazos 
prescricionais),  que,  por  se tratar  de  novatio  legis  in  pejus,  não se  aplicaria  ao  caso 
concreto,  e  considerou,  para  a  contagem  do  prazo  e  para  o  reconhecimento  da 
prescrição, as redações anteriores dos arts 109 e 110 do CP, que permitiam a contagem 
do prazo prescricional com termo inicial anterior ao recebimento da denúncia.

Restou  consignado,  ainda,  que  os  documentos  apontados  como 
subtraídos pelo denunciado (Livros de Produção Diária – LPDs) o foram, no mais tardar,  
em 10.12.2001, sendo esta a data em que ele, em resposta a uma notificação extrajudicial 
endereçada por Eduardo de Menezes, Roberto Lins Sobrinho e Karla de Menezes Lins, 
afirmou não estar na posse dos referidos documentos (f. 72).

Considerando que a denúncia foi recebida em 16 de dezembro de 
2014 e que para o crime de apropriação indébita, cuja pena varia entre 01 e 04 anos3,  o 
Código Penal prevê prazo prescricional  08 (oito) anos, havendo decorrido mais de 13 
(treze) anos entre a data dos fatos e do recebimento da denúncia, há que ser reconhecida 
a prescrição da pretensão punitiva.

Contudo,  o  entendimento  firmado  pela  Colenda  Câmara  foi  em 
sentido diverso, razão pela qual transcrevo, na íntegra, entendimento exposto pelo Exmo. 
Desembargador Carlos Martins Beltrão.

“Vejo  que  não  há  como  ser  decretada,  na  via  estreita  deste 
mandamus, a extinção da punibilidade do paciente André Augusto pela  prescrição do 
crime de apropriação indébita  (art.  168 do Código Penal),  diante  de vários  impasses 
fático-probatórios  dispostos  nestes  autos  com relação à  data  precisa  da consumação 
desse delito, o que exige aprofundado exame de provas.

Isto porque a data de 10.12.2001, que consta da resposta dada pelo 
paciente à notificação extrajudicial dos acionistas da Usina  Santa Maria S.A.,  Eduardo de 
Menezes, Roberto Lins Sobrinho e Karla de Menezes Lins (fl. 72), a qual foi utilizada pelo 
Relator e pela Procuradoria de Justiça para estabelecer como momento da consumação do 
crime e consequente marco inicial de contagem do prazo prescricional, não se apresenta 
segura para tal fim em sede de habeas corpus.

Para tanto, vê-se que, na referida resposta à notificação extrajudicial (fl. 
72),  o  paciente  informou que  “os  livros  da  empresa  não  se  encontram nem jamais  se 
encontraram em poder do subscritor”. À vista disso, não haveria como saber se, de fato, tais 
livros estavam com ele,  ou seja,  se naquele instante já estava agindo de forma dolosa, 
tomando para si a coisa alheia e deixando de restituí-la ao seu legítimo proprietário.

Ora, restando comprovado que o agente apropriou-se de coisa alheia 
móvel,  de  que  tinha  a  posse  em  razão  do  cargo  exercido  e  não  a  devolveu,  fica  
caracterizado o delito de apropriação indébita. Tanto que o tipo subjetivo do referido crime  
exige o “dolo”,  decorrente da vontade livre e consciente de apropriar-se da coisa alheia 
móvel, ou seja, a sua evidência deve ser “posterior” ao recebimento da coisa. Não há a 
forma a culposa.

A propósito, vejamos a jurisprudência do STJ:

3Art. 168 - Apropriar-se de coisa alheia móvel, de que tem a posse ou a detenção:Pena - reclusão, de um a 
quatro anos, e multa.



“No  presente  writ,  busca  o  impetrante/paciente  discutir  o 
momento consumativo do crime de apropriação indébita para 
ver reconhecida a prescrição retroativa da pretensão punitiva, 
afirmando que o delito teria ocorrido em 28/8/01, ou seja, na 
data em que recebeu a quantia devida a seu cliente, e não 
em  25/2/05,  conforme  consta  na  denúncia  e  na  sentença 
condenatória.  3.  É  sabido  que  o  delito  em  questão  se 
consuma no momento em que o possuidor ou detentor toma 
para si a coisa alheia, deixando de restituí-la ao seu legítimo 
proprietário. 4. Ora, o paciente, na qualidade de advogado, 
detinha poderes para, em nome de seu cliente, receber os 
valores  devidos  pela  empresa  condenada  na  demanda 
judicial,  porquanto,  na data do efetivo pagamento,  a posse 
ainda  era  legítima.  5.  Dessarte,  não  existem  elementos 
suficientes  nos  autos  a  justificar  a  pretensão  do  paciente, 
sendo certo também que a via eleita não é adequada para 
dirimir  eventual  controvérsia  sobre  a  data  exata  da 
consumação do delito, notadamente se a questão demandar 
a incursão no conjunto fático-probatórios dos autos, como na 
hipótese vertente.  6.  Habeas corpus denegado.  (STJ -  HC 
140.752/MG - Rel. Min. Og Fernandes; Julg. 06/10/2009; DJE 
03/11/2009)

Agora, eis a jurisprudência dos tribunais inferiores:

“A consumação  do  delito  de  apropriação  indébita  ocorre, 
quando o agente transforma a posse ou a detenção da coisa 
em domínio (STJ. Resp. Rel. José Cândido. RJD 16-227).” 
(TJPR - ApCr 0966569-4 - Rel. Juiz Conv. Jefferson Alberto 
Johnsson - DJPR 20/05/2015; Pág. 770)

“A consumação do delito de apropriação indébita ocorre no 
momento em que o acusado é chamado para devolver o bem 
confiado e nega-se a fazê-lo, não na data da entrega do bem 
pelo seu proprietário.” (TJDF - Rec 2008.03.1.000328-7 - Rel. 
Des.  Silvânio  Barbosa dos Santos  -  DJDFTE 21/07/2011 - 
Pág. 156)

Então,  só  se  saberá  que  o  agente  incidiu  no  tipo  delituoso  da 
apropriação indébita, quando da demonstração de que a coisa que lhe confiada passou para  
o seu domínio, pois até então não havia como ter certeza dessa intenção (dolo), haja vista 
que ele  poderia  incorrer  em descuido,  esquecimento  ou mesmo que não estava com o 
objeto reclamado.

Ademais,  há  notícia  nos  autos,  que  precisa  de  apuração,  de  que  o 
paciente somente devolveu os livros contábeis da empresa para praticar suposto crime de 
extorsão,  ou  seja,  só  os  devolveu  após  constranger  a  vítima,  situação  que  parece  ter 
ocorrido no ano de 2011, quando ela foi intimada para realizar a liquidação da sentença na 
ação que a Usina moveu em face da União, razão por que o dolo de reter os livros possa ter 
ocorrido nesse período.

Assim,  em  virtude  desses  e  outros  detalhes  que  envolve  acirrado 



revolvimento  de  provas,  não  há  como  decretar  a  prescrição  do  crime  de  apropriação 
indébita.”

Ante o exposto, denego a ordem de Habeas Corpus.

É o voto.
  
Presidiu  a  sessão  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  João 

Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito Convocado, com 
jurisdição limitada, para substituir o Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior) e Carlos 
Martins Beltrão Filho.

Presente  à  sessão José Marcos Navarro  Serrano,  Procurador  de 
Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz  Mello  Filho”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 23 de julho de 2015.

MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA

RELATOR


